
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.492 - RS (2011/0230590-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BRUNO BEZERRA PEREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CARÁTER AUTÔNOMO 
E PROVISÓRIO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA EM SEDE 
DE EXECUÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. As matérias pertinentes à preclusão e ao vício por julgamento extra 
petita não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios, no ponto, para suprir 
eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo as chamadas 
questões de ordem pública não prescindem do requisito do 
prequestionamento para que sejam examinadas em sede especial.
4. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na 
execução e nos embargos de devedor, tendo em vista a autonomia das 
referidas ações. 
5. "A orientação adotada pelo acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
honorários devem ser fixados de forma independente na execução e 
nos respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a 
autonomia não é absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na 
execução, em face da possibilidade de o resultado dos embargos 
influenciar na sua existência ou exigibilidade. Precedentes: AgRg 
no REsp 1264884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 28/03/2014; AgRg no REsp 1316303/PR, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/02/2014."  (AgRg no REsp 
1.217.663/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/05/2014, acórdão pendente de publicação).
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª 
Região). 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.492 - RS (2011/0230590-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BRUNO BEZERRA PEREIRA 
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial de cuja fundamentação 

se colhe:

De início, em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser 
conhecido relativamente à apontada ofensa aos artigos 5º, XXXVI e 
133 da Constituição Federal.
Verifica-se, de outro lado, não ter ocorrido ofensa aos artigos 458, 
II e 535, II, do CPC em relação às questões apontadas como 
omitidas, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
As matérias pertinentes à preclusão e ao vício por julgamento extra 
petita não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios, no ponto, para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
O Tribunal de origem também não se pronunciou sobre a tese de 
ofensa à coisa julgada, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, pois, incide o 
óbice da Súmula 211/STJ (“Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo tribunal a quo”). Observe-se que não se 
mostra mostra possível, no particular, reconhecer violação aos 
artigos 458 e 535 do CPC, pois em relação ao aludido tema a 
argumentação de que teria ocorrido omissão e negativa de 
prestação jurisdicional foi deduzida de forma genérica, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF.  Nesse mesmo sentido são os 
seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no 
REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 
No mérito, segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de 
Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em 
vista a autonomia das referidas ações. 
Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a condenação ao 
pagamento de honorários na execução não estar condicionada à 
oposição dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem caráter 
provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 
24/8/2012).
Nesse mesmo sentido, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. NATUREZA PROVISÓRIA. 
AUTONOMIA EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA ÚNICA QUE ABRANJA 
OS DOIS FEITOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 168/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título 
executivo.  Destarte, em se tratando de ação autônoma, não 
há falar em substituição dos honorários advocatícios fixados 
na execução de sentença por aqueles arbitrados nos 
embargos à execução, por serem tais honorários 
independentes e cumulativos.
2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no 
processo de execução à não oposição de embargos; contudo, 
essa interpretação não obsta a hipótese de haver 
arbitramento de um valor único que abranja as duas 
condenações, observado o limite máximo de 20% (art. 20, § 
3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, 
DJe 23/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE 3,17%. INCIDÊNCIA DE 
JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE   IMPUTAÇÃO DOS 
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PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 354/ CC/2002.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é possível a cumulação de honorários 
advocatícios na execução e nos Embargos do Devedor, 
observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) 
na soma das duas verbas. Precedentes: REsp 1.274.957/RS, 
Rel, Min. Benedito Gonçalves, DJe 28.9.2012; AgRg no REsp 
960.281/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques 28.4.2009, 
DJe 15.5.2009; REsp 786.979/RN, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 4.2.2009.
2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação 
de pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é 
inaplicável às dívidas da Fazenda Pública.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.345.610/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA DE 
AÇÃO COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 
DO CPC. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO 
E NOS EMBARGOS. SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. 
AUTONOMIA RELATIVA. FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. 
CARÁTER PROVISÓRIO.
1. Nas execuções individuais procedentes de sentença 
genérica prolatada em ação coletiva promovida por sindicato 
ou entidade de classe, é cabível a condenação da Fazenda 
Pública ao pagamento de honorários advocatícios, ainda que 
não embargada a execução.
Incidência da Súmula 345 do STJ.
2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos 
embargos, haja vista a natureza autônoma destes. Contudo, 
essa autonomia não é absoluta, pois "o sucesso dos embargos 
do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 
consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. 
Isso significa que, apesar de a condenação ao pagamento de 
honorários na execução não estar condicionada à oposição 
dos embargos, a sorte desses influencia no resultado 
daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, 
DJe 24/8/2012).
3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a 
sucumbência aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, 
provisória a verba fixa na execução.
Agravo regimental parcialmente provido.
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(AgRg no REsp 1350456/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
4/12/2012)

Perfilhando essa orientação, a Corte de origem asseverou:

Relativamente aos honorários advocatícios da execução e dos 
embargos, vale referir que a decisão que fixa, no início da 
execução, o valor dos honorários advocatícios é provisória, 
tendo em vista que, em sendo embargada a execução, resta a 
decisão substituída pela sentença proferida nos embargos.
(...)
Acrescenta-se, ainda, que, a partir de então, decorre a 
provisoriedade dos honorários fixados na execução, 
reconhecida com base na premissa de que são duas ações 
ligadas a uma mesma questão de direito material, qual seja a 
procedência ou não da dívida, o que faz com que haja uma só 
sucumbência. Assim, os honorários advocatícios arbitrados 
nos embargos substituem aqueles previamente fixados na 
execução, englobando ambas as ações.
(...)
Ressalta-se, ainda, que tal substituição, por certo, somente se 
opera quanto à parte controversa da execução em nada 
afetando os honorários relativos ao montante não 
embargado.

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido, ao estabelecer o 
caráter provisório da verba honorária fixada em sede de execução, 
foi proferido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, devendo ser mantido. 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. "

Em suas razões, a parte agravante repisa a alegação de que houve ofensa ao 

artigo 535 do CPC, pois o acórdão proferido pelo Tribunal de origem teria deixado de suprir 

omissões apontadas em sede de embargos declaratórios. 

Quanto ao mérito, reedita as teses aduzidas no apelo especial, enfatizando que 

"ao autorizar que os honorários advocatícios fixados nos embargos à execução abranjam 

àqueles devidos na própria execução, essa Eg. Corte acaba por fazer letra morta da 

referida Súmula n.º 345/STJ. Isso porque, as bases de incidência de cada uma das 

condenações podem divergir e, ao autorizar-se a fixação única nos embargos do devedor, 

a Corte cria a possibilidade de causar prejuízos à parte credor, o que, por certo, é 

inadmissível."
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Aduz que "o óbice da Súmula n.º 228/STF e 211/STJ não se justifica nesse 

particular, porquanto, como apontado anteriormente, o Agravante apresentou, a tempo e 

modo, recurso integrativo com o fito de ver apreciado tal aspecto. E, também não se 

considera possível, a aplicação do óbice da Súmula n.º 284/STF, uma vez que, às fls. 

274/278, o ora Agravante aponta, com clareza e de forma fundamentada, as razões da 

negativa de prestação jurisdicional em que incorreu a C. Corte a quo e, 

consequentemente, a nulidade do r. julgado proferido", bem assim "que à discussão 

atinente à preclusão e ao julgamento extra petita não se pode aplicar o óbice da Súmula 

n.º 282/STF por se tratar de questão de ordem pública."

Sustenta, ainda, que "a jurisprudência dessa Egrégia Corte Superior é 

uníssona em afirmar não só a independência e a autonomia das verbas honorárias na 

execução e nos embargos à execução, mas também a possibilidade de cumulação de uma e 

outra, cumulação esta que acabou obstaculizada quando se determinou a substituição do 

percentual de honorários fixados na execução por aqueles arbitrados nos embargos do 

devedor."

Pugna ao final para que seja reconsiderada a decisão agravada ou que o recurso 

seja submetido à apreciação do Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.492 - RS (2011/0230590-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não pode ser acolhida. 

De início, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Quanto ao mais, a decisão recorrida deve ser mantida pelo que nela se contém, 

tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta para 

desconstituir os fundamentos antes adotados.

Como antes asseverado, as matérias pertinentes à preclusão e ao vício por 

julgamento extra petita não foram apreciadas pela instância judicante de origem, tampouco 

foram opostos embargos declaratórios, no ponto, para suprir eventual omissão. Portanto, ante a 

falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

O Tribunal de origem também não se pronunciou sobre a tese de ofensa à coisa 

julgada, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. Nesse 

contexto, pois, incide o óbice da Súmula 211/STJ (“Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo”). 

Observe-se que não se mostra mostra possível, no particular, reconhecer violação 

aos artigos 458 e 535 do CPC, pois em relação ao aludido tema a argumentação de que teria 

ocorrido omissão e negativa de prestação jurisdicional foi deduzida de forma genérica, atraindo a 

incidência da Súmula 284/STF.  Nesse mesmo sentido são os seguintes precedentes: AgRg no 

REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg 

no REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma DJe 

19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 
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9/3/2009. 

Quanto ao ponto, registre-se que este Superior Tribunal perfilha entendimento no 

sentido de que mesmo as questões de ordem pública não prescindem do requisito do 

prequestionamento para que sejam examinadas em sede especial.

Por oportuno, sobressaem os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RECONHECIMENTO DE DANOS MORAIS. 
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO E DE TRANSAÇÃO REALIZADA 
ENTRE AS PARTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. A jurisprudência linear da Corte Especial é no sentido de que 
mesmo as questões de ordem pública devem ser objeto de 
prequestionamento para que delas se conheça por via do recurso 
especial - tal como a prescrição, depois da Lei n. 11.280/2006, que 
atribuiu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC.
2. É entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a 
exigência do prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, 
ainda que a contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio 
acórdão recorrido. Incidem por analogia, na espécie, as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Ademais, não se reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
4. Embargos recebidos como agravo regimental. Recurso não 
provido.
(EDcl no REsp 1.261.802/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
06/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO DESPROVIDO. ART. 21 DA LEI COMPLEMENTAR 
101/00. AS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA SUBMETEM-SE AO 
REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO.
1.   Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo 
dos Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento 
diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à 
norma ora invocada.
2.    É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a 

Documento: 1384041 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/03/2015 Página  9 de 4



 
 

 
prescrição do fundo de direito no caso de inexistir manifestação 
expressa da Administração negando o direito reclamado, estando 
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
3.   Mesmo as chamadas questões de ordem pública, apreciáveis de 
ofício nas instâncias ordinárias, devem estar prequestionadas, a fim 
de viabilizar sua análise nesta Instância Especial.
4.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
desprovido.
(AgRg no AREsp 426.171/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014)

Quanto ao mais, segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os 

honorários advocatícios devem ser fixados de forma independente na execução e nos embargos 

de devedor, tendo em vista a autonomia das referidas ações. 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, pois "o 

sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 

consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 

condenação ao pagamento de honorários na execução não estar condicionada à oposição 

dos embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 

inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).

Nesse mesmo sentido, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. AUTONOMIA. PROVISORIEDADE.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial com 
fundamento no alegado dissídio jurisprudencial, tendo em vista que 
não foi demonstrada a similitude fática e a ocorrência de soluções 
jurídicas díspares entre os acórdãos confrontados.
2. A orientação adotada pelo acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
honorários devem ser fixados de forma independente na execução e 
nos respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a 
autonomia não é absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na 
execução, em face da possibilidade de o resultado dos embargos 
influenciar na sua existência ou exigibilidade. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.217.663/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/05/2014;
AgRg no REsp 1264884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
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Segunda Turma, DJe 28/03/2014; AgRg no REsp 1316303/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 25/02/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1205928/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. VERBA 
HONORÁRIA. NATUREZA PROVISÓRIA. AUTONOMIA EM 
RELAÇÃO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VERBA 
ÚNICA QUE ABRANJA OS DOIS FEITOS. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 168/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo.  
Destarte, em se tratando de ação autônoma, não há falar em 
substituição dos honorários advocatícios fixados na execução de 
sentença por aqueles arbitrados nos embargos à execução, por 
serem tais honorários independentes e cumulativos.
2. Incabível condicionar a fixação da verba honorária no processo 
de execução à não oposição de embargos; contudo, essa 
interpretação não obsta a hipótese de haver arbitramento de um 
valor único que abranja as duas condenações, observado o limite 
máximo de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das duas verbas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.268.611/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 
23/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS 
DE 3,17%. INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE   
IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 
354/ CC/2002.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é possível a cumulação de honorários 
advocatícios na execução e nos Embargos do Devedor, observado 
o limite percentual de 20% (art. 20, § 3º, do CPC) na soma das 
duas verbas. Precedentes: REsp 1.274.957/RS, Rel, Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 28.9.2012; AgRg no REsp 960.281/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques 28.4.2009, DJe 15.5.2009; REsp 
786.979/RN, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 4.2.2009.
2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 
pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável 
às dívidas da Fazenda Pública.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.345.610/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA GENÉRICA ORIUNDA DE AÇÃO 
COLETIVA MOVIDA POR SINDICATO. ARTS. 20 E 21 DO CPC. 
CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS 
EMBARGOS.
SÚMULA 345/STJ. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA RELATIVA. 
FIXAÇÃO NA EXECUÇÃO. CARÁTER PROVISÓRIO.
1. Nas execuções individuais procedentes de sentença genérica 
prolatada em ação coletiva promovida por sindicato ou entidade de 
classe, é cabível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento 
de honorários advocatícios, ainda que não embargada a execução.
Incidência da Súmula 345 do STJ.
2.  É cabível a cumulação dos honorários advocatícios fixados na 
ação de execução com aqueles arbitrados nos embargos, haja vista 
a natureza autônoma destes. Contudo, essa autonomia não é 
absoluta, pois "o sucesso dos embargos do devedor importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere 
na respectiva verba honorária. Isso significa que, apesar de a 
condenação ao pagamento de honorários na execução não estar 
condicionada à oposição dos embargos, a sorte desses influencia 
no resultado daqueles, de modo que a fixação inicial dessa quantia 
tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1216219/RS, Rel. 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/8/2012, DJe 
24/8/2012).
3.Assim, nos casos de procedência parcial ou integral dos 
embargos, a verba honorária será fixada de acordo com a 
sucumbência aferida em cada um dos feitos, sendo, portanto, 
provisória a verba fixa na execução.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1350456/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)

Assim, como antes asseverado, observa-se que o acórdão recorrido, ao 

estabelecer o caráter provisório da verba honorária fixada em sede de execução, foi proferido em 

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, devendo ser mantido. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0230590-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.283.492 / RS

Números Origem:  200671000220948  200671000342800  200671000342811

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO BEZERRA PEREIRA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO BEZERRA PEREIRA
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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